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DECISÃO

Veridico, por análise uma análise purfectória, que não há prevenção.

Trata-se  de  ação  civil  pública  proposta  pelo  Ministério  Público  Federal  para  garantir  direitos

territoriais  da  Comunidade  Braço  Forte,  localizada  em  Salto  da  Divisa/MG,  autodeclarada  como

remanescente quilombola.

Dentre outros, requer o MPF que seja determinada à União e ao INCRA a elaboração de laudo

antropológico  e  o  início  de  processo  administrativo  de  delimitação,  demarcação  e  titulação  da  área

territorial  em que vive a Comunidade Braço Forte,  em atenção ao disposto no art.  68 do ADCT da

Constituição da República.

Almeja, também, o reconhecimento da competência federal para o processo e julgamento da ação

que tramita perante  a  vara agrária  de  Belo Horizonte/MG (6091077-54.2015.8.13.0024 /  apelação nº

1.0000.16.001556-6/002), em que o espólio de Euler da Cunha Peixoto demanda a Comunidade Braço

Forte  e  foi  prolatada  sentença  determinando a  reintegração  de  posse;  requer,  por  fim,  que,  uma vez

reconhecida a competência da justiça federal, seja o TJMG informado e solicitada a suspensão dos efeitos

da  sentença  prolatada,  resguardando  eventuais  direitos  de  comunidade  remanescente  quilombola  e

evitando potencial situação conflitiva irreversível, até que seja finalizado o mencionado procedimento

administrativo, com estudo conclusivo sobre a questão.

Aduz o MPF que o Juízo de Direito da Vara Agrária de Belo Horizonte/MG, no bojo da ação

possessória  n.  6091077-54.2015.8.13.0024,  proferiu sentença determinando ordem reintegratória  a  ser

cumprida contra comunidade de remanescentes de quilombo.

Interposto recurso contra a sentença prolatada, o TJMG deferiu efeito suspensivo à apelação.

No entanto, nova decisão foi proferida pela 16ª Câmara Cível do TJMG, no âmbito dos autos nº

1.0000.16.001556-6/002, revogando o efeito suspensivo anteriormente concedido ao recurso de apelação,
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viabilizando,  desta  maneira,  o  cumprimento  de  reintegração  de  posse  em  face  da  já  mencionada

comunidade quilombola.

Alega também o MPF que o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, após a decisão que

revogou o efeito suspensivo da apelação, manifestou-se nos autos requerendo declínio de competência em

favor da Justiça Federal, considerando a origem quilombola dos moradores da Comunidade Braço Forte.

No entanto, o pedido ainda não foi apreciado pelo Tribunal de Justiça, estando atualmente em curso o

prazo deferido às partes para se manifestarem a respeito, sem, contudo, ter sido suspensa a ordem de

reintegração de posse enquanto não estabilizada a questão da competência para julgar a lide.

Informa o MPF que obteve a informação de que, em reunião realizada no dia 28/06/2018, às 14

horas, na Câmara Municipal de Salto da Divisa/MG, foi assinalado o prazo de 30 (trinta) dias para a saída

espontânea da comunidade quilombola ou o prazo de 40 (quarenta) dias para sua saída compulsória.

É o relatório.

Decido.

Entendo assistir  razão ao MPF quanto à competência para julgar e processar o presente feito.

Cuidando-se de processo que veicula direito de comunidade remanescente de quilombo, aplica-se tanto o

artigo 109, inciso III, da Constituição da República, quanto a Convenção nº 169 da OIT, que trata de

direitos das comunidades quilombolas, competindo à Justiça Federal a apreciação da matéria.

O artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) assim dispõe:

Aos  remanescentes  das  comunidades  dos  quilombos  que  estejam  ocupando  suas  terras  é

reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.

A Fundação Cultural Palmares, entidade constituída com a finalidade de promover a preservação

dos  valores  socioculturais  e  econômicos  das  comunidades  afrobrasileiras,  em 2/3/18,  certificou  que,

conforme a declaração de autodefinição e o processo em tramitação, que a “Comunidade Braço Forte”,

localizada no município Salto da Divisa/MG, registrada no Livro de Cadastro Geral n.º 018, Registro nº

2.578 fl.199, de acordo com o Processo nº 01420.008841/2017-33, é remanescente das comunidades dos

quilombos (fls. 34/123 da rolagem única).

O Brasil incorporou ao direito nacional o texto da Convenção n. 169 da Organização Internacional

do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra em 27/06/1989, que estabelece

no art. 2º:

1.  Os  governos  deverão  assumir  a  responsabilidade  de  desenvolver,  com  a
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participação  dos  povos  interessados,  uma  ação  coordenada  e  sistemática  com
vistas  a  proteger  os  direitos  desses  povos  e  a  garantir  o  respeito  pela  sua
integridade.

2. Essa ação deverá incluir medidas:

a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade,
dos  direitos  e  oportunidades  que  a  legislação  nacional  outorga  aos  demais
membros da população;

b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais
desses povos, respeitando a sua identidade social e cultural, os seus costumes e
tradições, e as suas instituições;

c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças sócio -
econômicas que possam existir entre os membros indígenas e os demais membros
da comunidade nacional, de maneira compatível com suas aspirações e formas de
vida;

Nesse sentido, a Convenção em comento trouxe importantes avanços, situando o critério

da autodefinição como o mais fundamental no reconhecimento dos povos tradicionais.

Ao referendar as disposições da OIT, o Brasil se comprometeu a concretizar políticas de

assistência socioeconômicas voltadas aos membros dessas comunidades tradicionais de forma a abolir ou

ao menos minimizar as diferenças evidenciadas entre essas e a sociedade nacional.

A referência expressa aos povos indígenas e tribais constante da Convenção 169 da OIT

alcança os povos e as comunidades tradicionais, dentre as quais os remanescentes de quilombos no Brasil.

Com o advento do Decreto nº 4.887/2003 foi reconhecido o direito à autoatribuição como

único critério para identificação das comunidades quilombolas:

§  1o   Para  os  fins  deste  Decreto,  a  caracterização  dos  remanescentes  das
comunidades  dos  quilombos  será  atestada  mediante  autodefinição  da  própria
comunidade.

Em 2007, para estabelecer uma política de desenvolvimento sustentável para esses povos,

o Decreto nº 6.040 definiu o que entende como comunidade tradicional:

Art. 3º Para os fins deste Decreto e do seu Anexo compreende-se por:

I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que
se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que
ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução
cultural,  social,  religiosa,  ancestral  e  econômica,  utilizando  conhecimentos,
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (...)
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Friso que a Corte Interamericana de Direitos  Humanos reconheceu a aplicabilidade da

Convenção  169  da  OIT ao  povo tradicional  Samaraka,  localizado  no  Suriname (caso  Saramaka  Vs.

Suriname, 28/11/2007).

Ressalto,  também,  que  a  extensão  dos  efeitos  da  Convenção  nº  169  da  OIT encontra

guarida ante o judiciário brasileiro. Colaciono:

CONSTITUCIONAL.  CIVIL.  PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REMANESCENTES DE COMUNIDADE DE
QUILOMBOS. PROPRIEDADE. POSSE. I. O Decreto nº 4.887/2003, art. 3º,
parágrafos 2º e 3º, em harmonia com o disposto na Convenção nº 169 da OIT,
estabelece  como  terras  ocupadas  por  remanescentes  de  quilombos,  as
utilizadas  para  a  garantia  de  sua  reprodução  física,  social,  econômica  e
cultural, sendo levados em consideração para a medição e demarcação das
terras os critérios de territorialidade indicados pela comunidade quilombola.
II.  (...).  IV.  Agravo  de  instrumento  improvido.  Pedido  de  reconsideração
prejudicado.
(AG  00079503020134050000,  Desembargadora  Federal  Margarida  Cantarelli,
TRF5 - Quarta Turma, DJE - Data::31/10/2013 - Página::480.)

No mesmo contexto é o entendimento da 3ª Turma do TRF-4:

CONSTITUCIONAL.  REMANESCENTES  DE  COMUNIDADES  DE
QUILOMBOS. ART. 68-ADCT. DECRETO Nº 4.887/2003. CONVENÇÃO Nº
169-0IT.  1.  DIREITO  COMPARADO.  DIREITO  INTERNACIONAL.  O
reconhecimento de propriedade definitiva aos "remanescentes de comunidades de
quilombos"  é  norma  constitucional  que  encontra  similitude  no  direito
constitucional do continente americano. Questionamento, por parte de comitês e
comissões  internacionais  cuja  jurisdição  o  Brasil  reconheceu  competência,  no
sentido  da  preocupação  com a  violação  dos  direitos  das  comunidades  negras,
recomendando adoção de procedimentos para efetiva titulação das comunidades
quilombolas. Compromissos firmados e que encontram substrato na "prevalência
dos direitos humanos" como princípio regente das relações internacionais. 2 (...) 4.
CONVENÇÃO Nº 169-OIT. Plena aplicabilidade do tratado internacional de
proteção  de  "comunidades  tradicionais",  não  destoando  o  Decreto  nº
4.887/2003  de  seus  parâmetros  fundamentais:  a)  auto-atribuição  das
comunidades  envolvidas;  b)  a  conceituação  de  territorialidade  como
garantidora  de  direitos  culturais;  c)  o  reconhecimento  da  plurietnicidade
nacional. 5.  QUILOMBOLAS.  Conceito  que  não  pode  ficar  vinculado  à
legislação colonial escravocrata, tendo em vista que: a) a historiografia reconhece
a diversidade cultural e de organização dos quilombos, que não se constituíam
apenas  de  escravos  fugitivos;  b)  a  Associação  Brasileira  de  Antropologia
estabeleceu, com base em estudos empíricos,  um marco conceitual, a servir de
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base  para  o  tratamento  jurídico;  c)  o  dispositivo  constitucional,  de  caráter
nitidamente inclusivo e de exercício de direitos, não pode ser interpretado à luz de
uma realidade  de  exclusão  das  comunidades  negras;  d)  os  remanescentes  não
constituem  "sobra"  ou  "resíduo"  de  situações  passadas,  quando  o  comando
constitucional constitui proteção para o futuro; e) fica constatada a diversidade de
posses existentes, por parte das comunidades negras, desde antes da Lei de Terras
de 1850, de que são exemplos as denominadas "terras de santo", "terras de índios"
e  "terras  de  preto".  6.  (...)  (  Convenção  nº  169-OIT).(AG  200804000101605,
MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA, TRF4 - TERCEIRA TURMA, D.E. 30/07/2008.)

Tecidas essas considerações, verifico que está caracterizado o interesse jurídico da União

no litígio que tramita perante a Justiça Estadual, pelas razões a seguir elencadas.

A Portaria nº 45/2018, da Fundação Cultural Palmares, certificou o autorreconhecimento

da Comunidade Braço Forte como remanescente de quilombo, registrada no Livro de Cadastro Geral nº

018, Registro nº 2.578, fl. 199 – Processo nº 01420.008841/2017-331. Dessa feita, conforme já assentado

pelo Superior Tribunal de Justiça em caso semelhante, o julgamento de conflitos sobre posse de terra que

envolvam comunidades quilombolas cabe à Justiça Federal, conforme segue:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONFLITO POSITIVO DE
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL.

COMUNIDADE REMANESCENTE DO QUILOMBO DO CAMBURY JÁ
DEVIDAMENTE CADASTRADA E IDENTIFICADA PELO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA (INCRA) POR
MEIO DE RELATÓRIO DE IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO (RTID).
DECISÃO EXPEDIDA PELO JUÍZO ESTADUAL DE REINTEGRAÇÃO
DE  POSSE  QUE  AFETA  UM  DOS  MORADORES  DA  COMUNIDADE
QUILOMBOLA MENCIONADA.

1. A decisão deferitória  da liminar  proferida pelo Juízo Federal  da 1ª  Vara da
Subseção Judiciária de Caraguatatuba/SP no bojo da ação civil pública evidencia
que o INCRA emitiu parecer conclusivo sobre a legitimidade da comunidade para
fins do art. 68 do ADCT (emissão de título em razão de propriedade definitiva),
por  meio  de  Relatório  de  Identificação e  Delimitação  (RTID),  os  quilombolas
moradores da área foram devidamente identificados e cadastrados pelo INCRA
em seu relatório, esse reconhecimento também se deu pela Fundação do Instituto
de  Terras  do  Estado  de  São  Paulo  (ITESP),  que  emitiu  minucioso  relatório
histórico-antropológico (fls. 8-17). Em contrapartida, o Juízo de Direito da 1ª Vara
Cível de Ubatuba/SP proferiu decisão determinando a reintegração dos autores da
respectiva  ação  na  posse  de  área  ocupada  por  Genésio  dos  Santos,  um  dos
moradores  da  área  ocupada  pela  comunidade  remanescente  do  quilombo  do
Cambury.

2.  O processo  de  demarcação  e  titulação das  terras  ocupadas por  comunidade
remanescente de quilombo compete ao INCRA. Dessarte, ressoa evidente que as
demandas judiciais as quais envolvam a posse dessas áreas repercutem, de
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todo o  modo,  no  processo demarcatório de  responsabilidade da  autarquia
federal  agrária.  Logo é  inarredável  o  interesse  federal  em tais  demandas,
razão pela qual deve ser fixada a competência da Justiça Federal para o seu
processamento e julgamento, consoante o art. 109, I, da Constituição Federal.

3. Conflito positivo de competência conhecido, a fim de declarar a competência
do Juízo Federal  da  1ª  Vara  da  Subseção  Judiciária  de Caraguatatuba/SP para
decidir sobre as questões afetas ao direito de propriedade da área ocupada pela
comunidade  remanescente  do  quilombo  do  Cambury,  com a  determinação  de
remessa  dos  autos  da  ação  de  reintegração  de  posse  (processo  n.
0000003-15.1976.8.26.0642)  ao  Juízo  federal  em  testilha.  (CONFLITO  DE
COMPETÊNCIA Nº 129.229 - SP (2013/0248836-0).

No mesmo sentido é o entendimento do TRF1, especialmente por sua 5ª Turma:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
LEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  E
LEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  UNIÃO.  EXISTÊNCIA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE TERRAS OCUPADAS
POR COMUNIDADES QUILOMBOLAS.  DEMORA NA  CONCLUSÃO  DO
PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  DO  PODER
PÚBLICO.  CONTROLE  JURISDICIONAL.  LEGALIDADE.  SENTENÇA
MANTIDA.   1.  Ação  civil  pública  proposta  em  desfavor  da  União  e  do
INCRA  objetivando  a  conclusão  do  processo  administrativo  que  visa  a
regularização  fundiária  de  terras  onde  está  assentada  a  comunidade
quilombola  "Povoado  do  Prata",  localizada  no  município  de  São  Félix  do
Tocantins/TO.  2. O Ministério Público Federal é parte legítima para figurar
no polo ativo da ação, uma vez que possui legitimidade para propor ação civil
pública  que  tem  por  escopo  a  proteção  de  direitos  e  interesses  coletivos  de
minorias étnicas, como a comunidade quilombola que busca a regularização de
terras tradicionalmente ocupadas no interior do país (Lei Complementar 75/93,
art. 6º, inciso VII, letra "c").  3. A União é parte legítima para responder à ação
civil pública, tendo em vista que, a teor do art. 4º, do Decreto 4.887/2003, que
regulamenta  o  procedimento  para  identificação,  reconhecimento,  delimitação,
demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades
dos  quilombos,  "Compete  à  Secretaria  Especial  de  Políticas  de  Promoção  da
Igualdade Racial, da Presidência da República, assistir e acompanhar o Ministério
do Desenvolvimento Agrário e o INCRA nas ações de regularização fundiária,
para garantir os direitos étnicos e territoriais dos remanescentes das comunidades
dos  quilombos,  nos  termos  de  sua  competência  legalmente  fixada".   4.  Nessa
perspectiva, o interesse processual da União é manifesto,  em razão de que a
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial tem o dever de
buscar a agilização do procedimento administrativo de regularização das terras
legitimamente  ocupadas  pela  minoria  étnica  representada  pela  comunidade
quilombola.   5.  Tramita  no  INCRA,  desde  o  ano  de  2005,  o  Processo
Administrativo nº 54400.001268/2005-06, que tem por objeto a "Regularização
Fundiária Remanescente de Quilombo do Imóvel Rural Denominado Povoado do
Prata".  6. A Fundação Cultural Palmares, entidade constituída com a finalidade
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de  promover  a  preservação  dos  valores  sócio-culturais  e  econômicos  das
comunidades  afro-brasileiras,  certificou,  em  16/01/2006,  que  a  "Comunidade
Povoado  do  Prata  e  Arredores"  "é  remanescente  das  comunidades  dos
quilombos".  7. Por força do disposto no art. 68 do ADCT, impõe-se ao Poder
Público a adoção das medidas necessárias para o reconhecimento da propriedade
definitiva das terras ocupadas pelos remanescentes dos quilombos, direito esse,
como afirmado, constitucionalmente garantido.  8. Nessa perspectiva, editou-se o
Decreto 4.887/2003,  disciplinando o procedimento e estabelecendo os  critérios
para o reconhecimento da propriedade dessas terras, conferindo competência ao
"Ministério  do  Desenvolvimento  Agrário,  por  meio  do  Instituto  Nacional  de
Colonização  e  Reforma  Agrária  -  INCRA,  a  identificação,  reconhecimento,
delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das
comunidades  dos  quilombos,  sem  prejuízo  da  competência  concorrente  dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios" (art. 3º).  9. Em caso de omissão
do Poder Público na implementação desse direito, é legal a intervenção do Poder
Judiciário,  sem  que  isso  represente  violação  ao  princípio  da  separação  dos
Poderes,  por  não  se  tratar  de  ingerência  da  atividade  jurisdicional  sobre  as
atribuições  da  Administração  Pública,  mas,  sim,  no  sentido  de  garantir  que  o
Poder Público cumpra com o seu dever previsto constitucionalmente.  10. Não se
trata,  portanto,  de  imiscuir-se  nas  decisões  de  mérito  da  Administração  mas
apenas  determinar  que  tome  as  providências  que  são  de  sua  exclusiva
competência. (...) 21. Apelações e remessa oficial a que se nega provimento.

(AC  0015808-66.2009.4.01.4300  /  TO,  Rel.  DESEMBARGADOR  FEDERAL
NÉVITON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1086 de 30/07/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO
CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO OBJETIVANDO
CONDENAR  A  UNIÃO  E  INCRA  CONCLUÍREM  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO  DE  IDENTIFICAÇÃO,  RECONHECIMENTO  E
TITULAÇÃO  DE  TERRAS  OCUPADAS  PELA  COMUNIDADE
REMANESCENTE DE QUILOMBO LAGOA DA PEDRA EM ARRAIAS-TO.
LEGETIMIDADE  DO  PARQUET  PARA  DEFESA  DE  INTERESSES
COLETIVOS DE MINORIAS ÉTNICAS (LC 75, ART. 6º). ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM  DA  UNIÃO.  EXCLUSÃO  DA  UNIÃO  DA  LIDE.
MÉRITO. AUTO-APLICABILIDADE DO ART. 68 DO ADCT. AUSÊNCIA DE
DISCRICIONARIEDADE POLÍTICA OU ADMINISTRATIVA QUANTO AO
RECONHECIMENTO  DA  EXISTÊNCIA  DE  DIREITO  CONFERIDO  PELO
CONSTITUINTE  DE  1988  ÀS  COMUNIDADES  REMANESCENTES  DE
QUILOMBO ÀS TERRAS TRADICIONALMENTE OCUPADAS POR ELAS
NA  DATA  DA  PROMULGAÇÃO  DA  CONSTITUIÇÃO.
CONSTITUCIONALIDADE  DO  DECRETO  4.887/2003  QUE
REGULAMENTA  O  PROCEDIMENTO  PARA  IDENTIFICAÇÃO,
RECONHECIMENTO.  DELIMITAÇÃO  DE  MARCAÇÃO.  DESINTRUSÃO.
TITULAÇÃO  E  REGISTROS  DAS  TERRAS  OCUPADAS  POR
REMANESCENTES  DE  COMUNIDADES  DE  QUILOMBOS  DE  QUE
TRATAM O ART. 68 DO ADCT. RECOMENDAÇÕES DO ACÓRDÃO TCU Nº
2.835/09.  LIMITE  DA  DISCRICIONARIEDADE  ADMINISTRATIVA  DO
INCRA  APENAS  QUANTO  AO  TEMPO  DE  INSTAURAÇÃO  E
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CONCLUSÃO  DE  PROCESSO.  AUSÊNCIA  DE  QUALQUER  PREVISÃO
PARA  CONCLUSÃO  DO  PROCEDIMENTO  INSTAURADO  PARA
REGULARIZAÇÃO DA TERRA QUILOMBOLA LAGOA DA PEDRA POR
FALTA DE TÉCNICOS ESPECIALIZADOS E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA.
CONFLITO  NA  ÁREA  DA  COMUNIDADE  TRADICIONAL  COM
FAZENDEIROS E INVASORES. FIXAÇÃO DE PRAZO RAZOÁVEL PARA O
ENCERRAMENTO DO PROCEDIMENTO DE DEMARCAÇÃO.

1. O Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública contra a União e contra
o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA para que os réus
concluam  o  procedimento  administrativo  de  identificação,  reconhecimento,
delimitação,  marcação  e  titulação  das  terras  ocupadas  pela  comunidade
quilombola  de  Lagoa  da  Pedra,  em  Arraias/TO.  O  pedido  foi  julgado
improcedente porque a r. sentença considerou que o procedimento de demarcação
e titulação estava suspenso em razão de decisão proferida no Acórdão TCU nº
2.835/09.

2. O Ministério Público Federal é parte legítima para propor ação civil pública
visando a  promoção e  proteção  de  direitos  e  proteção  de  direitos  e  interesses
coletivos de minorias étnicas como as comunidades remanescentes de quilombos
(Lei Complementar 75/93, art. 6º, inciso VII).

3. A comunidade quilombola Lagoa da Pedra insere-se no conceito de minoria
étnica eis que constitui um grupo organizado, que constrói seus limites sociais e
culturais  mediante  autodescrição  étnica  determinada  por  origem  e  formação
comuns e não está integrada à sociedade nacional.

4. Tendo em vista as noções de vivência comunitária, de apropriação comum de
bens e recursos das sociedades chamadas tradicionais como os quilombolas, o art.
17 do Decreto 4.887/2003 estabeleceu em favor dos remanescentes de quilombos
a titulação pro indiviso da terra ocupada por seus ancestrais, com cláusulas de
inalienabilidade, imprescritibilidade e impenhorabilidade.

5. Tratando a demanda de promoção de interesses de natureza coletiva de minoria
étnica,  fica afastada a argüição de ilegitimidade ativa  do Parquet  Federal  para
ajuizar a presente ação civil pública.

(...)..

8.  Mérito.  Auto-aplicabilidade  do  art.  68  do  ADCT  e  consequentemente
constitucionalidade do Decreto 4.887/2003. A Constituição de 1998 assegurou aos
remanescentes de quilombos o direito de ver reconhecida a propriedade das terras
que  ocupavam  na  data  da  promulgação  dessa  Carta  Política:  "Art.  68.  Aos
remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras
é reconhecida a propriedade definitiva,  devendo o Estado emitir-lhes os títulos
respectivos".

9. A Constituição Federal assegura, no § 1º do art. 5º, que as normas definidoras
de direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. Aos remanescentes
de quilombos foi garantida a propriedade das terras que ocupam e ocupavam seus
ancestrais, africanos e afrodescendentes sobreviventes da escravidão que perdurou
400 (quatrocentos) anos. Trata-se de direito fundamental, ex vi da norma do art.

Processo Judicial Eletrônico: https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.s...

8 de 13 13/07/2018 16:55



5º, § 1º, da CF/88.

10. A efetivação do art. 68 do ADCT não depende de juízo político do Congresso
Nacional nem está sujeita, no que tange ao direito consagrado pelo Constituinte de
1988, ao poder discricionário da Administração. Discricionariedade política (ato
de  Congresso)  e/ou  administrativa  existe  quando  uma  norma,  para  sua
aplicabilidade  concreta,  admite  a  emissão  de  um  juízo  político  ou  técnico
administrativo para a constituição de um direito. O legislador da Constituição de
1988 decidiu que "aos remanescentes das comunidades de quilombos que estejam
ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado
emitir-lhes os títulos respectivos". A efetivação do direito conferido no art. 68 do
ADT  não  está  sujeito  a  deliberação  política  do  Congresso  Nacional  e  da
Administração. A decisão política sobre o reconhecimento do direito à titulação
das  terras  pelos  descendentes  das  comunidades  quilombolas  foi  tomada  pelo
Constituinte.

11. A invocação do texto é o fundamento direto da direito, no caso em exame. O
procedimento de demarcação que o autor pede seja a Autarquia federal obrigada a
executar não tem natureza constitutiva de direito, mas de certificação de limites.

12.  É  constitucional  o  Decreto  4.887,  de  20  de  novembro  de  2003,  pois
regulamenta norma constitucional definidora de direito auto-aplicável.

13.  A  discricionariedade  que  se  reconhece  à  Administração  na  espécie  é  de
natureza técnica quanto ao tempo e recursos para atingir seus objetivos.

14.  Segundo  os  atos  previstos  no  Decreto  4.887/2003 para  a  identificação  de
território  quilombola,  seguem-se  as  seguintes  etapas:  (a)  instauração  do
procedimento administrativo; (b) emissão de declaração de auto-atribuição étnica
pela  comunidade  quilombola;  (c)  certificação  da  auto-atribuição  étnica  pela
Fundação Palmares; (d) realização de trabalhos de campo para: (d.1) identificação
do  território,  com  elaboração  de  relatório  antropológico;  (d.2)  elaboração  de
memorial  descritivo  das  terras  consideradas  suscetíveis  de  reconhecimento  e
demarcação  com  descrição  de  limites,  confrontações  e  dimensões;  (d.3)
levantamento  dominial  da  porção  de  terra  referida;  (d.4)  levantamento
ocupacional da comunidade e dos possíveis ocupantes das terras (proprietários e
posseiros);  (d.5)  emissão  de  relatório  técnico  de  identificação  preliminar  do
território; (d.6) publicação de edital contendo (i) denominação do imóvel ocupado
pelos remanescentes das comunidades dos quilombos; (ii) circunscrição judiciária
ou  administrativa  em que está  situado  o  imóvel;  (iii)  limites,  confrontações  e
dimensão constantes no memorial descritivo das terras a serem tituladas; e (iv)
título, registros e matriculas eventualmente incidentes sobre as terras consideradas
suscetíveis de reconhecimento e demarcação; (d.7) comunicação dos ocupantes,
proprietários,  confinantes  e  comunidade  quilombola  sobre  esses  dados;  (d.8)
comunicação a entidades oficiais; (d.9) recebimento de eventuais contestações de
interessados;  (d.10)  julgamento  de  impugnações;  (d.11)  retorno  a  campo  para
correções  na  eventualidade  de  se  acolher  alguma  impugnação;  (d.12)  nova
publicidade dos trabalhos de campo; (d.13) reconhecimento do território mediante
publicação  do  ato;  (e)  após  a  elaboração  do  relatório  técnico,  será  dado
conhecimento  dele  ao  IPHAN,  IBAMA,  FUNAI,  Secretaria  do  Patrimônio  da
União - SPU, Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional e Fundação
Cultural  Palmares,  para  manifestação  no  prazo  de  90  (noventa)  dias.  O
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procedimento  administrativo  para  demarcação  de  território  quilombola  é
complexo, moroso demandando tempo e recursos humanos e financeiros para sua
conclusão, necessitando de antropólogos,  engenheiros  agrônomos,  topógrafos  e
técnicos diversos.

15. O INCRA esclareceu, no processo, que além de serem escassos os recursos
humanos e financeiros para o trabalho de demarcação de terras remanescentes de
quilombos, não há previsão orçamentária para execução na tarefa no Estado de
Tocantins onde 19 (dezenove) comunidades tradicionais aguardam demarcação de
suas  terras.  Todavia,  sendo o número de áreas  a  serem demarcadas finitas,  no
futuro será completado o trabalho.

16.  Desde  a  promulgação  da  Constituição  Federal  em  1988,  passando  pelo
reconhecimento pela Fundação Cultural Palmares, a Comunidade Lagoa da Pedra
espera a titulação de suas terras, nos termos do que dispõe o art. 68 do ADCT e
regulamenta o Decreto 4.887/2003.

17.  Não  merece  acolhimento  os  argumentos  da  Administração  que  as  áreas
remanescentes de quilombo a serem demarcadas são finitas e, assim, em um dia
do futuro remoto e incerto as demarcações serão todas concluídas. A Comunidade
Lagoa da Pedra em Arraias/TO está submetida ao processo de invasões e conflito
com os  fazendeiros  locais,  num processo  que  se  verifica  em todo  o  território
brasileiro de avanço da sociedade nacional, da fronteira agrícola, agropecuária,
hidroelétricas,  exercendo impacto sobre os territórios das chamadas sociedades
tradicionais.

18.  Existindo,  como  informa  a  Autarquia  federal,  (a)  centenas  de  pequenas
comunidades  remanescentes  de  quilombos;  (b)  sendo  complexo  e  lento  o
procedimento de demarcação; (c) progressivo o avanço da atividade econômica de
particulares  sobre  terras  das  sociedades  tradicionais,  a  comunidade  Lagoa  da
Pedra  poderá  esperar  ainda  muitas  décadas  com  prejuízo  de  seus  membros,
porque, a longo prazo, estarão todos mortos.

19.  Não  pode  o  administrado  aguardar  indefinidamente  e  sem  qualquer
expectativa futura de prazo razoável por ato da Administração. É nesse sentido a
jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça (REsp 1114012/SC, Relatora
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 01/02/2009).

20.  Deve  ser  rejeitada  o  fundamento  da  r.  sentença  recorrida  de  que  o  TCU
determinou a suspensão das demarcações fundadas no Decreto 4.887/2003, pois
apenas recomendou a observância de critérios em sua execução.

21. Apelação do MPF parcialmente provida.

(AC  2009.43.00.007557-4/TO,  Quinta  Turma,  Rel.  Desembargadora  Federal
Selene Maria de Almeida, 07/11/2012 e-DJF1 P. 345)

CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  REGULARIZAÇÃO  FUNDIÁRIA  DE  TERRAS
OCUPADAS  POR  COMUNIDADES  DE  REMANESCENTES  DE
QUILOMBOS.  IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS.  OMISSÃO
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DO  PODER  PÚBLICO.  OCORRÊNCIA.  CONTROLE  JURISDICIONAL.
POSSIBILIDADE. AGRAVO RETIDO. AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. NÃO
CONHECIMENTO.  PRELIMINARES.  QUESTÕES  DE  ORDEM  PÚBLICA.
REJEIÇÃO.

I - Nos termos do art. 523, § 1º, do CPC, não se conhece de agravo retido se a
parte  não requerer,  expressamente,  nas razões  ou na resposta da apelação,  sua
apreciação pelo Tribunal, como no caso, visando rever as condições objetivas da
ação. Agravo retido não conhecido.

II  -  A  todo  modo,  por  se  tratar  de  questões  de  ordem  pública,  que  não  se
submetem ao fenômeno preclusivo, entendo que merecem mesmo ser rejeitadas as
preliminares de ilegitimidade passiva da União, porquanto a legitimidade decorre
do fato: a) de que, no processo de reconhecimento das comunidades quilombolas,
há efetiva atuação de órgãos da Administração Federal; b) de que a norma que
reconhece a propriedade (aquisição originária) é de nível constitucional, editada
pela  União,  e  por  essa  razão  participa  da  relação  jurídica  de  direito  material,
independentemente  da  existência  de  entidade  pública  autônoma  sobre  a  qual
recaia o dever de realizar o comando normativo; de ausência de interesse de agir e
ilegitimidade ativa ad causam, uma vez que o Ministério Público Federal possui
legitimidade  para  propor  ação  civil  pública  visando  o  reconhecimento  de
comunidades quilombolas inseridas nos rincões desse país e, de conseqüência, a
demarcação e titulação das terras tradicionalmente por elas ocupadas.

III - A orientação jurisprudencial já consolidada no âmbito de nossos tribunais é
no sentido de que se afigura legítima a atuação do Poder Judiciário, visando suprir
eventual  omissão  do  Poder  Público,  na  implementação  de  políticas  públicas,
mormente em se tratando do exercício de garantia constitucional, como no caso,
em que se busca dar eficácia ao direito de propriedade das terras ocupados por
comunidades de quilombolas.

IV  -  As  comunidades  de  remanescentes  de  quilombos,  por  força  do  Texto
Constitucional, constituem patrimônio cultural brasileiro (CF, art. 216, incisos I,
II, e respectivos parágrafos 1º e 5º), sendo-lhes assegurada, ainda, a propriedade
das  terras  tradicionalmente  ocupadas,  nos  termos  do  art.  68  do  Ato  das
Disposições Constitucionais Transitórias, impondo-se ao Poder Público a adoção
das medidas necessárias à efetividade dessa garantia constitucional.

V - Na hipótese em comento, a omissão do Poder Público, cristalizada pela inércia
do  Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária  -  INCRA  quanto  à
prática dos atos administrativos necessários à efetiva conclusão do procedimento
administrativo  instaurado  com  a  finalidade  de  identificação,  reconhecimento,
delimitação,  demarcação  e  titulação  das  terras  ocupadas  pela  comunidade  de
quilombolas descrita nos autos, afronta o exercício pleno desse direito, bem assim,
a  garantia  fundamental  da  razoável  duração  do  processo,  com  os  meios  que
garantam a celeridade de sua tramitação, no âmbito judicial e administrativo (CF,
art.  5º,  inciso  LXXVIII),  a  autorizar  a  estipulação  de  prazo  razoável  para  a
conclusão do aludido procedimento.

VI - Agravo retido não conhecido. Apelação provida. Sentença reformada, para
julgar-se  procedente  o  pedido  formulado  na  petição  inicial,  compelindo-se  as
promovidas, no raio de suas respectivas competências (Decreto nº. 4.887/2003,
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arts. 3º, 4º e 5º), a concluírem, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar
da  intimação  desta  decisão,  o  procedimento  administrativo  de  identificação,
reconhecimento,  delimitação,  demarcação  e  titulação  das  terras  ocupadas  pela
comunidade de remanescentes do Quilombo descrita nos autos, sob pena de multa
coercitiva,  no  montante  de  R$  1.000,00  (mil  reais),  por  dia  de  atraso  no
cumprimento do provimento mandamental em tela (CPC, art. 461, § 5º).

(AC 2009.43.00.007543-7/TO, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal Souza
Prudente, 26/11/2012 e-DJF1 P. 103)

Portanto, pela natureza do feito, é inegável a competência da Justiça Federal para processar

esta demanda.

Acrescento que,  após  a  prolação da  sentença  pelo  juízo estadual,  a  Fundação  Cultural

Palmares  (FCP)  ingressou  no  feito,  representada  pela  Procuradoria  Federal,  o  que  induz,  por

consequência, o deslocamento da competência em favor da Justiça Federal, consoante o disposto no art.

109, I, da Constituição da República. No caso, aplica-se o disposto no enunciado n. 150 da súmula do

STJ: Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença,

no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas.

Além do já exposto, friso que o processo de demarcação e titulação das terras ocupadas

por comunidade remanescente de quilombo compete ao Instituo Nacional de Colonização e Reforma

Agrária  (INCRA).  Assim,  as  demandas  judiciais  sobre  a  ocupação  (detenção  e  posse)  dessas  áreas

repercutem no processo demarcatório de responsabilidade da autarquia federal agrária, evidenciando o

interesse da União na demanda.

Saliento, ainda, que o princípio da perpetuação da jurisdição (a ação de reintegração de

posse já se encontra com sentença prolatada) deve ser mitigado frente ao caso concreto, em razão da

existência de outro princípio que busca a proteção do direito de natureza originária, que recai sobre as

áreas ocupadas por comunidades quilombolas a que alude o art. 68 do ADCT.

Por todo o exposto, com fulcro no artigo 105, inciso I, “d" da CR c/c os artigos 66, I, e 951,

ambos do CPC, suscito conflito positivo de competência deste juízo federal em face do juízo estadual

da vara agrária de Belo Horizonte/MG junto ao Superior Tribunal de Justiça,  pugnando  seja  o

presente  conflito  conhecido  e  julgado  procedente,  a  fim  de  declarar  a  competência  desta  Subseção

Judiciária de Teófilo Otoni/MG para apreciar as questões atinentes à posse da comunidade remanescente

do quilombo “Braço Forte”, com a remessa dos autos que tramitam no juízo estadual para esta justiça

federal.

Determino seja expedido ofício para a 16ª Câmara Cível do TJMG, informando o juízo

estadual sobre o conflito de competência suscitado e solicitando a suspensão dos efeitos da decisão de

reintegração  de  posse  proferida  no  bojo  dos  autos  nº  6091077  -  54.2015.8.13.0024  (apelação  nº

1.0000.16.001556-6/002), conforme o entendimento firmado no REsp 931.060/RJ, nos moldes do §4º do

artigo 64 e do §4º do artigo 1.012, ambos do CPC, ao menos até que se defina e se estabilize de qual
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órgão jurisdicional é a competência para processar e julgar o presente feito.

Remeta-se esta decisão, servindo como ofício para o STJ, instruindo-o com cópia integral

dos autos.

Diligencie-se.

Expeça-se o necessário, inclusive a intimação e a citação.

CUMPRA-SE COM URGÊNCIA, INCLUSIVE EM REGIME DE PLANTÃO.

Teófilo Otoni/MG, 13/07/2018.

CÉLIA REGINA ODY BERNARDES

Juíza Federal

Assinado eletronicamente por: CELIA REGINA ODY BERNARDES
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